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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

 

TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Número Único: 1001774-02.2022.8.11.0000
 Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

 Assunto: [Extinção da Execução]
 Relator: Des(a). CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Turma Julgadora: [DES(A). CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, DES(A). ANTONIA SIQUEIR
Parte(s): 

 [EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - CPF: 704.891.571-49 (ADVOGADO), EUCLIDES
RIBEIRO DA SILVA JUNIOR - CPF: 630.715.331-87 (ADVOGADO), ADRIANO ATHALA DE
OLIVEIRA SHCAIRA - CPF: 144.909.548-83 (ADVOGADO), ELOI BRUNETTA - CPF:
168.401.869-20 (TERCEIRO INTERESSADO), EDIO BRUNETTA - CPF: 640.525.089-04
(AGRAVANTE), VERA LUCIA SPRENGOSKI BRUNETTA - CPF: 723.864.609-91
(AGRAVANTE), BANCO DO BRASIL SA - CNPJ: 00.000.000/0001-91 (AGRAVADO)]

                        A C Ó R D Ã O
                         Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a TERCEIRA CÂMARA

DE DIREITO PRIVADO do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a
Presidência Des(a).  CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, por meio da Turma
Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE, DESPROVEU O RECURSO.

                        E M E N T A

Recurso de Agravo de Instrumento nº 1001774-02.2022.8.11.0000 – Primavera do Leste

 Agravantes: Edio Brunetta e outra

 

 

Agravado: Banco do Brasil S.A.

 

 

E M E N T A

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL –

EXTINÇÃO DO FEITO EM RELAÇÃO AOS RECUPERANDOS – PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA

OS DEMAIS COOBRIGADOS – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
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Conforme entendimento do STJ, “A recuperação judicial do devedor principal não impede o pr
osseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceir
os devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, p
ois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a 
que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/200
5” (REsp 1.333.349/SP)

                        R E L A T Ó R I O 
Recurso de Agravo de Instrumento nº 1001774-02.2022.8.11.0000 – Primavera do Leste

 

Agravantes: Edio Brunetta e outra

 

Agravado: Banco do Brasil S.A.

 

R E L A T Ó R I O

 

Trata-se de recurso de agravo de instrumento com pedido de antecipação

de tutela recursal interposto por Edio Brunetta e outra em face da r. decisão proferida pela MMª

Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Primavera do Leste, que nos autos da ação de

execução por título extrajudicial que lhe move o Banco do Brasil S.A., rejeitou a exceção de pré-

executividade oposta, determinando o prosseguimento do feito.

Inconformados, os agravantes sustentam que foi aplicado entendimento

diverso do quanto decidido pelo STJ, mormente pelo fato do plano de recuperação judicial atingir

os coobrigados quando há previsão de supressão das garantias prestadas, consoante visto na

espécie. Seguem sustentando, que a manutenção da r. decisão lhes trará prejuízo, tendo em vista

que o prosseguimento da execução ensejará na ocorrência de atos constritivos, restando

evidente o perigo de dano. Pugnam pela reforma da r. decisão.

A tutela antecipada recursal foi indeferida (id. 117517995).

As informações foram prestadas (id. 118215966), mantendo a

decisão.

A parte agravada apresentou contraminuta (id. 120320960),

pugnando pela manutenção da decisão.

É o relatório.

Inclua-se na pauta.

 

Cuiabá, 13 de abril de 2022.
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CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Relator

                        

                        V O T O  R E L A T O R

Recurso de Agravo de Instrumento nº 1001774-02.2022.8.11.0000 – Primavera do Leste

Agravantes: Edio Brunetta e outra

Agravado: Banco do Brasil S.A.

 

V O T O

 

Cinge-se dos autos que o Banco do Brasil S.A. moveu ação de execução

hipotecária em desfavor de Edio Brunetta e outros, visando o recebimento de R$ 295.663,66

(duzentos e noventa e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e sessenta e seis centavos),

oriundo de cédula rural pignoratícia e hipotecária firmada entre as partes.

Durante a marcha processual, os executados opuseram exceção de pré-

executividade aduzindo que houve novação da dívida, ante o processamento da recuperação

judicial do Grupo Itaquere, com a inclusão do executado Eloi Brunetta, dando ensejo a

suspensão, e posterior, extinção do feito executivo, nos termos dos arts. 58 e 59, §1º, ambos da

Lei 11.101/2005, tendo em vista a submissão do crédito aqui discutido aos efeitos da

recuperação judicial.

A douta magistrada a quo, sob o fundamento de que os efeitos da

recuperação judicial não impedem que a execução continue em relação aos coobrigados, nos

termos do art. 49, §1º, da Lei 11.101/2005, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta,

determinando o prosseguimento do feito (id. 117250955).

Contra essa decisão se insurgem os agravantes, sustentando que se faz

necessária a suspensão da ação de execução em face dos coobrigados, ante a novação da

obrigação e as cláusulas do plano de soerguimento que previram a supressão das garantias

outorgadas pelos devedores solidários, conforme entendimento do STJ.

Seguem sustentando, que a manutenção da r. decisão lhes trará prejuízo,

tendo em vista que o prosseguimento da execução ensejará na ocorrência de atos constritivos,

restando evidente o perigo de dano. Pugnam pela reforma da r. decisão.

Pois bem. Após detida análise dos autos, verifico que a questão não é de

difícil elucidação.

Inicialmente, mister se faz constar que o recurso de agravo de

instrumento possui devolutividade restrita, vinculado apenas ao que foi efetivamente decidido

na decisão agravada, não podendo ser conhecida as matérias que dela não fizeram parte, sob

pena de supressão de instância, ferindo os princípios constitucionais do devido processo legal e

do duplo grau de jurisdição.
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Nesse sentido, é o entendimento pacífico deste Sodalício, verbis:

“RECURSO DE AGRAVO DE  INSTRUMENTO  – AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS – INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL
POR GENERALIDADE E INCOMPATIBILIDADE DOS PEDIDOS FORMULADOS NA
DEMANDA – ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR-AGRAVADO EM RELAÇÃO AO PEDIDO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS – MATÉRIAS QUE, A DESPEITO DE SEREM DE ORDEM PÚBLICA,
NÃO FORAM  OBJETO  DA DECISÃO RECORRIDA – IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, PELA
PRIMEIRA VEZ, EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – TUTELA ANTECIPADA [...]
1. O recurso de agravo de instrumento possui devolutividade restrita, isto é, presta-se
a rever apenas o que restou efetivamente decidido na decisão recorrida e não para
analisar questões nela não examinadas pelo juiz a quo, ainda que se caracterizem
como matéria de ordem pública, sob pena de supressão de instância e ofensa aos
princípios do juiz natural e do  duplo  grau  de jurisdição [...]”. (RAI n. 14.399/2011, 6ª

Câm. Cív., Rel. Des. José Ferreira Leite, j. 03/08/2011 – negritei)

“RECURSO DE  AGRAVO  DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS –
  PRELIMINARES  – ILEGITIMIDADE PASSIVA – MATÉRIA AINDA NÃO APRECIADA PELO
JUÍZO A QUO – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – NÃO CONHECIMENTO [...]
A questão que ainda não foi apreciada pelo julgador singular não pode ser analisada
originariamente no Tribunal, sob pena de supressão de instância e ofensa ao princípio
do duplo grau de jurisdição [...]”. (RAI n. 19.454/2011, 2ª Câm. Cív., Rel. Des. Maria

Helena Gargaglione Póvoas, j. 06.07.2011– negritei)

  “MANDADO DE SEGURANÇA –  PRELIMINARES  – ILEGITIMIDADE PASSIVA E
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO –  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA  – REJEITADAS – CONCURSO
PÚBLICO – CARGO SOLDADO DA PM – LIMITE DE IDADE – LEGALIDADE – FUMUS BONI
IURIS – AUSÊNCIA – AGRAVO PROVIDO.
Os argumentos esposados como preliminares no agravo de instrumento, atreladas à
inicial, como a ilegitimidade passiva e incompetência do juízo, devem ser analisadas
primeiramente pelo juiz da causa, sob pena de ocorrer a supressão de instância [...]”.
(RAI n. 63.448/2008, 5ª Câm. Cív., minha relatoria, j. 17.09.2008 – negritei)

Logo, o recurso deve ser analisado tão somente sob o aspecto da decisão

que rejeitou a exceção de pré-executividade, sob o fundamento de que os efeitos da recuperação

judicial não impedem que a execução continue em relação aos coobrigados, nos termos do art.

49, §1º, da Lei 11.101/2005 (id. 95090465).

Superada essa questão, é cediço que a esfera jurídica pátria, não há

legislação que trate da exceção de pré-executividade, restando apenas a jurisprudência e

doutrina como meio de fundamentação para a possibilidade de seu conhecimento. 

Ocorre que por advir de construção doutrinária, o tema se limita a

algumas matérias que influem no desenvolvimento válido do processo, sendo vício evidente e de

fácil percepção, dos quais cabe ao juiz conhecer de ofício.

Destarte, vícios pré-processuais e processuais evidentes e de fácil

percepção que fulminam de nulidade o título executivo podem ser suscitados através da exceção

de pré-executividade, antes ou após a citação.

Dito isso, convém esclarecer que a recuperação judicial se divide em duas

fases: a primeira com o deferimento do seu processamento e a segunda com a aprovação do

plano pelos credores reunidos em assembleia, seguida da concessão da recuperação por

sentença.
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Na primeira fase, deferido o processamento da recuperação, o juiz adota

algumas providencias, dentre elas, determina a suspensão de todas as ações e execuções, nos

termos dos arts. 6º e 52, inc. III, da LRF, assim redigidos:

“Art. 6º. A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação
judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário.”
“Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz
deferirá o processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato:
[...]
III – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, na
forma do art. 6º desta Lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se
processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º desta Lei e as
relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei.”

À vista disso, em que pese as alegações dos agravantes, com a devida

vênia, faz-se necessário observar que os mesmos são coobrigados, sendo plenamente

responsáveis pela dívida.

Nesse sentido, o art. 49, §1º, da Lei n. 11.101/2005 estabelece que “os
credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso”.

Nesta trilha, andou bem a MMª Juíza ao asseverar, verbis:

“Não obstante, conforme já consignado no id n. 47382693, a recuperação judicial,
prevista na Lei 11.101/2005, não atinge os direitos de crédito detidos em face de
devedores solidários, fiadores e avalistas, conforme se extrai de seu artigo 49, § 1º.
Assim, na hipótese, não há falar que a novação operada nos autos da Recuperação
Judicial afasta a possibilidade de execução em face dos devedores solidários e
coobrigados, porquanto, como dito, resta configurada a responsabilidade dos
avalistas (devedores solidários), no cumprimento das obrigações assumidas no título
executado, até porque, pela natureza da garantia (aval), não existe preferência de
ordem da execução.
Por esta razão, o titular do direito de crédito pode se insurgir contra os avalistas e
garantidores.
Destarte, em que pese o grupo recuperando sequer constar no polo passivo da
execução, o entendimento do STJ é no sentido de que a concessão da recuperação
judicial a empresa coexecutada não suspende a execução em relação aos avalistas.
Isso porque a novação do crédito não alcança o instituto do aval ou fiança, garantia
pessoal e autônoma por meio da qual o garantidor compromete-se a pagar título de
crédito nas mesmas condições do devedor.

[...]
Outrossim, não há como acolher a alegação de consolidação substancial, vez que
poderá acarretar, ainda que de forma paralela, a inclusão de todos os executados no
procedimento de recuperação judicial, em afronta às decisões proferidas no juízo
recuperacional. Ainda, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que a
consolidação deve ser deliberada em Assembleia Geral de Credores. [...]” (id.

117250955 – negritei).

Dessa forma, sem razão a tese da possibilidade de suspensão e/ou

extinção das execuções em face dos sócios, coobrigados, avalistas e fiadores – da supressão das

garantias, pois, como já dito anteriormente, os agravantes são coobrigados do título executivo
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extrajudicial, razão pela qual a eles não se estende as modificações feitas no plano de

recuperação, mas tão somente aos recuperandos.

Por conseguinte, não é demais ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça

mantém o entendimento firmado, em sede de recurso repetitivo, de que não é aplicada a

suspensão prevista nos arts. 6º e 52, inc. III ou a novação do art. 59, todos da Lei n. 11.101/2005,

nas execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados, senão vejamos,

verbis:

 “CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
ALEGAÇÃO DE APROVAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO DEVEDOR PRINCIPAL.
EXECUÇÃO. COOBRIGADO. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. NOVAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. LEI Nº 11.101/2005. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
RESP Nº 1.333.349/SP. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
1.333.349/SP, consolidou, nos moldes do art. 543-C do CPC/73, que "A recuperação
judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou
coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n.
11.101/2005".
3. No referido precedente, constou que o art. 61, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, não
poderia ser interpretado sem a análise do sistema recuperacional e que "muito embora
o plano de recuperação judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as
garantias reais ou fidejussórias são preservadas, circunstância que possibilita ao credor
exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impõe a manutenção das ações e
execuções aforadas em face de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral".
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
mantido em seus próprios termos.
5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp n. 677.043/SP, 3ª Turma, Rel. Min.

Moura Ribeiro, j. 26.09.2017 – negritei)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.HOMOLOGAÇÃO
DO PLANO. NOVAÇÃO. EFEITOS SOBRE COOBRIGADOS.
1. A Jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o plano de recuperação
judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, mas as garantias reais ou
fidejussórias, em regra, são preservadas, podendo o credor exercer seus direitos contra
terceiros garantidores, e impõe a manutenção das ações e execuções aforadas contra
fiadores, avalistas ou coobrigados em geral.
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2. Agravo interno não provido.” (AgInt no REsp n. 1.602.972/SP, 3ª Turma, Rel. Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 27.09.2016 – negritei)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO.ESSENCIALIDADE DE BENS DA SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
SÓCIOS AVALISTAS. PROSSEGUIMENTO. SÚMULAS N. 83 E 581 do STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Esta Corte possui entendimento de que os credores cujos créditos não se sujeitam
ao plano de recuperação não podem expropriar bens essenciais que afetem o
patrimônio da sociedade recuperanda, consoante disciplina o art. 49, § 3º, da Lei n.
11.101/2005, pois indispensáveis à preservação da atividade econômica da devedora,
sob pena de inviabilização da empresa e dos empregos ali gerados.
  2. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das
ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória" (Súmula n. 581 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.” (AgInt no REsp n. 1.863.773/SP, 4ª Turma,

Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, j. 28.06.2021 – negritei)
Com efeito, ao contrário do que ocorre com os recuperandos, a execução deve

prosseguir em relação aos coobrigados, reafirmo, já que a eles não se aplicam nem a suspensão, tampouco a
novação das dívidas firmadas no plano de recuperação, a teor da sumula 581 do STJ, vejamos:

“A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e
execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia
cambial, real ou fidejussória”.

De tal arte, ao menos em sede de cognição sumária, entendo que a condutora do feito
agiu com o costumeiro acerto nesse particular, visto que o deferimento da recuperação judicial e inclusão do
crédito no plano não impedem o prosseguimento da execução, de igual modo a novação realizada no plano de
recuperação.

Portanto, por estes termos e estribado nessas razões, tenho que a r.

decisão está bem posta, devendo permanecer por seus próprios fundamentos.

Posto isso, conheço do recurso e lhe NEGO PROVIMENTO.

 

Cuiabá, 13 de abril de 2022.

 

 

CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Relator

 

 

 

 

                        

  

Data da sessão: Cuiabá-MT, 13/04/2022

d l



18/04/2022 15:22 · Tribunal de Justiça de Mato Grosso - 2º Grau

https://pje2.tjmt.jus.br/pje2/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=dd9d6cb8da960e9da7422d7… 8/8

Assinado eletronicamente por: CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
 14/04/2022 12:33:08 

https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBLQHTRGNK 
ID do documento: 124831667

PJEDBLQHTRGNK

IMPRIMIR  GERAR PDF


